PARECER Nº.                                        , DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº.19, DE 2006.

Iniciativa do Deputado Roberto Felício, o Projeto de Lei Complementar nº. 19, de 2006, objetiva alterar dispositivos da Lei Complementar nº. 836, de 1997, que dispõe sobre as jornadas de trabalho docente.  

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 29ª a 33ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado.

A alteração proposta refere-se ao artigo 10 da Lei Complementar nº. 836, de 30 de dezembro de 1967, que regula a jornada semanal de trabalho docente. Tem por objetivo retomar os conceitos de hora-aula e hora-atividade, que haviam sido eliminados pela referida lei complementar. Segundo argumenta o autor, em sua justificativa, a proposição vem dar respaldo legal a uma situação já existente de fato. 

A matéria é de natureza legislativa complementar e de iniciativa do Poder Executivo, nos termos dos artigos 19, 21, inciso II e 24 da Constituição Estadual. O fato de a iniciativa ser exclusiva - pois se trata de questão relativa a uma classe de servidores públicos -, não significa que se deva rejeitar o projeto nesta Comissão de Constituição e Justiça. Fundamenta-se nosso posicionamento em precedente já ocorrido nesta Casa, especificamente com relação ao PLC 21/2005 que regulamenta o gozo da licença-prêmio para a Polícia Civil, Polícia Científica e Polícia Militar. Embora de iniciativa parlamentar, foi aprovado e sancionado, transformando-se na Lei Complementar nº. 989/2006. Como se vê, o vício de iniciativa poderá ser sanado com a sanção do detentor constitucional da iniciativa exclusiva.

Com o intuito de corrigir injustiça de que estão sendo vítimas os docentes aposentados antes da aplicação da Lei Complementar nº. 836/97, uma vez que não estavam sendo computados os intervalos de 10 minutos entre cada aula no cálculo de seus proventos, o que representava significativa redução de valores, propomos a seguinte emenda:

EMENDA

Inclua-se no PLC 19/2006 artigo com a seguinte redação:

“Artigo ... - O parágrafo único do artigo 7º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº. 836, de 30 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 7º -...

Parágrafo único – O docente que se aposentou até 31 de janeiro de 1998 ou que, até essa data, cumpriu os requisitos para obter a aposentadoria, de acordo com lei anterior à data de aplicação desta lei complementar, será enquadrado em uma das jornadas de trabalho docente a que se refere o artigo 10 desta lei complementar, de acordo com os seguintes critérios:

I – considera-se carga horária mensal a jornada mensal mais a carga suplementar mensal;

II – considera-se como hora de trabalho docente a hora-aula ou hora atividade;

III – se a carga horária mensal fixada no ato da aposentadoria for menor do que 150 (cento e cinqüenta), o enquadramento será em Jornada Inicial de Trabalho Docente;

IV – se a carga horária mensal fixada no ato da aposentadoria for igual ou maior do que 150 (cento e cinqüenta), o enquadramento será em Jornada Básica de Trabalho Docente;

V – a diferença entre a carga horária mensal fixada no ato da aposentadoria e a carga horária mensal da jornada em que o docente ficar enquadrado será considerada como carga suplementar de trabalho docente.”

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº. 19, de 2006 e à emenda proposta neste parecer.

Sala das Comissões, em 

DONISETE BRAGA

Relator
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